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ALTERAÇÕES

A Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos Géneros insta a Comissão dos 
Assuntos Jurídicos e a Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos, 
competentes quanto à matéria de fundo, a terem em conta as seguintes alterações:

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) Nos termos do artigo 2.º do Tratado 
da União Europeia, «[a] União funda-se 
nos valores do respeito pela dignidade 
humana, da liberdade, da democracia, da 
igualdade, do Estado de direito e do 
respeito pelos direitos do Homem, 
incluindo os direitos das pessoas 
pertencentes a minorias. Estes valores são 
comuns aos Estados-Membros, numa 
sociedade caracterizada pelo pluralismo, a 
não discriminação, a tolerância, a justiça, a 
solidariedade e a igualdade entre homens e 
mulheres». O artigo 3.º especifica ainda 
que «[a] União tem por objetivo promover 
a paz, os seus valores e o bem-estar dos 
seus povos» e, nomeadamente, «respeita a 
riqueza da sua diversidade cultural e 
linguística e vela pela salvaguarda e pelo 
desenvolvimento do património cultural». 
Estes valores são ainda reafirmados e 
articulados nos direitos, liberdades e 
princípios consagrados na Carta dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia 
(«a Carta»).

(1) Nos termos do artigo 2.º do Tratado 
da União Europeia, «[a] União funda-se 
nos valores do respeito pela dignidade 
humana, da liberdade, da democracia, da 
igualdade, do Estado de direito e do 
respeito pelos direitos do Homem, 
incluindo os direitos das pessoas 
pertencentes a minorias. Estes valores são 
comuns aos Estados-Membros, numa 
sociedade caracterizada pelo pluralismo, a 
não discriminação, a tolerância, a justiça, a 
solidariedade e a igualdade entre homens e 
mulheres». O artigo 3.º especifica ainda 
que «[a] União tem por objetivo promover 
a paz, os seus valores e o bem-estar dos 
seus povos» e, nomeadamente, «respeita a 
riqueza da sua diversidade cultural e 
linguística e vela pela salvaguarda e pelo 
desenvolvimento do património cultural». 
O artigo 8.º do TFUE estipula ainda que a 
União Europeia, através da realização de 
todas as suas ações, deve ter por objetivo 
eliminar as desigualdades, promover a 
igualdade entre homens e mulheres e 
combater a discriminação aquando da 
definição e execução das suas políticas e 
ações. Estes valores são ainda reafirmados 
e articulados nos direitos, liberdades e 
princípios consagrados na Carta dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia 
(«a Carta»).
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Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-A) Em conformidade com os 
artigos 8.º e 10.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, o 
programa «Justiça» deve promover, em 
todas as suas atividades, a integração da 
perspetiva de género, incluindo a 
orçamentação sensível ao género, bem 
como a integração dos objetivos de não 
discriminação.

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 2

Texto da Comissão Alteração

(2) Esses direitos e valores devem 
continuar a ser promovidos e aplicados, a 
ser partilhados entre os cidadãos e povos 
da União e a estar no cerne das sociedades 
europeias, pelo que deve ser criado no 
âmbito do orçamento da União um novo 
Fundo para a Justiça, os Direitos e os 
Valores que abranja os programas 
«Direitos e Valores» e «Justiça». Numa 
altura em que as sociedades europeias 
fazem face ao extremismo, à radicalização 
e às divisões, importa mais do que nunca 
promover, reforçar e defender a justiça, os 
direitos e os valores da UE: direitos 
humanos, respeito pela dignidade humana, 
liberdade, democracia, igualdade e Estado 
de direito. Isto terá consequências diretas e 
profundas na vida política, social, cultural 
e económica da UE. No âmbito do novo 
Fundo, o programa «Direitos e Valores» 
reunirá o programa «Direitos, Igualdade e 
Cidadania» 2014-2020, criado pelo 
Regulamento (UE) n.º 1381/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho10, e o 

(2) Esses direitos e valores devem 
continuar a ser promovidos e aplicados, a 
ser partilhados entre os cidadãos e povos 
da União e a estar no cerne das sociedades 
europeias, pelo que deve ser criado no 
âmbito do orçamento da União um novo 
Fundo para a Justiça, os Direitos e os 
Valores que abranja os programas 
«Direitos e Valores» e «Justiça». Numa 
altura em que as sociedades europeias 
fazem face ao extremismo, à radicalização 
e às divisões, importa mais do que nunca 
promover, reforçar e defender a justiça, a 
igualdade, os direitos e os valores da UE: 
direitos humanos, respeito pela dignidade 
humana, liberdade, democracia, igualdade 
de género, Estado de direito e princípio da 
não discriminação. Isto terá consequências 
diretas e profundas na vida política, social, 
cultural e económica da UE. No âmbito do 
novo Fundo, o programa «Direitos e 
Valores» reunirá o programa «Direitos, 
Igualdade e Cidadania» 2014-2020, criado 
pelo Regulamento (UE) n.º 1381/2013 do 
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programa «Europa para os Cidadãos», 
criado pelo Regulamento (UE) n.º 
390/2014 do Conselho11. O programa 
«Justiça» (a seguir designado «programa») 
continuará a apoiar a criação de um espaço 
europeu integrado no domínio da justiça e 
a cooperação transnacional, dando 
continuidade ao programa «Justiça» 2014-
2020 criado pelo Regulamento (UE) n.º 
1381/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho12 (a seguir designado por 
«programa precedente»).

Parlamento Europeu e do Conselho10, e o 
programa «Europa para os Cidadãos», 
criado pelo Regulamento (UE) n.º 
390/2014 do Conselho11. O programa 
«Justiça» (a seguir designado «programa») 
continuará a apoiar a criação de um espaço 
europeu integrado no domínio da justiça e 
a cooperação transnacional, dando 
continuidade ao programa «Justiça» 2014-
2020 criado pelo Regulamento (UE) n.º 
1381/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho12 (a seguir designado por 
«programa precedente»).

__________________ __________________

10 Regulamento (UE) n.º 1381/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 
de dezembro de 2013, que cria o Programa 
«Direitos, Igualdade e Cidadania» para o 
período de 2014 a 2020 (JO L 354 de 
28.12.2013, p. 62).

10 Regulamento (UE) n.º 1381/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 
de dezembro de 2013, que cria o Programa 
«Direitos, Igualdade e Cidadania» para o 
período de 2014 a 2020 (JO L 354 de 
28.12.2013, p. 62).

11 Regulamento (UE) n.º 390/2014 do 
Conselho, de 14 de abril de 2014, que 
institui o programa «Europa para os 
Cidadãos» para o período de 2014-2020 
(JO L 115 de 17.4.2014, p. 3).

11 Regulamento (UE) n.º 390/2014 do 
Conselho, de 14 de abril de 2014, que 
institui o programa «Europa para os 
Cidadãos» para o período de 2014-2020 
(JO L 115 de 17.4.2014, p. 3).

12 Regulamento (UE) n.º 1381/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 
de dezembro de 2013, que cria o Programa 
«Direitos, Igualdade e Cidadania» para o 
período de 2014 a 2020 (JO L 354 de 
28.12.2013, p. 62).

12 Regulamento (UE) n.º 1381/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 
de dezembro de 2013, que cria o Programa 
«Direitos, Igualdade e Cidadania» para o 
período de 2014 a 2020 (JO L 354 de 
28.12.2013, p. 62).

Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 3

Texto da Comissão Alteração

(3) O Fundo para a Justiça, os Direitos 
e os Valores e os dois programas de 
financiamento que lhe estão subjacentes 
centrar-se-ão principalmente nas pessoas e 
entidades que contribuem para manter 
vivos e dinâmicos os nossos valores e 
direitos comuns, assim como a nossa 

(3) O Fundo para a Justiça, os Direitos 
e os Valores e os dois programas de 
financiamento que lhe estão subjacentes 
centrar-se-ão principalmente nas pessoas e 
entidades que contribuem para manter 
vivos e dinâmicos os nossos valores e 
direitos comuns, assim como a nossa 
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grande diversidade. O objetivo último é 
fomentar e preservar a nossa sociedade 
inclusiva, igualitária, democrática e assente 
em direitos, o que inclui promover uma 
sociedade civil dinâmica, encorajar a 
participação cívica, social e democrática 
das pessoas e promover a grande 
diversidade da sociedade europeia, também 
com base na nossa história e memória 
comuns. O artigo 11.º do Tratado da UE 
especifica que as instituições, recorrendo 
aos meios adequados, devem dar aos 
cidadãos e às associações representativas a 
possibilidade de expressarem e partilharem 
publicamente os seus pontos de vista sobre 
todos os domínios de ação da União.

grande diversidade. O objetivo último é 
fomentar e preservar a nossa sociedade 
inclusiva, igualitária, democrática e assente 
em direitos, o que inclui promover uma 
sociedade civil dinâmica, encorajar a 
participação cívica, social e democrática 
das pessoas e promover a grande 
diversidade da sociedade europeia, também 
com base na nossa história e memória 
comuns. Um movimento forte e 
independente de defesa dos direitos das 
mulheres e das pessoas LGTBI é essencial 
para melhorar a igualdade de género. É 
fundamental que a UE, em consonância 
com os seus valores fundamentais, preste 
um apoio suficiente a estas organizações, 
grupos de base e defensores dos direitos, 
em especial aos que trabalhem em 
contextos difíceis. O artigo 11.º do Tratado 
da UE especifica que as instituições, 
recorrendo aos meios adequados, devem 
dar aos cidadãos e às associações 
representativas a possibilidade de 
expressarem e partilharem publicamente os 
seus pontos de vista sobre todos os 
domínios de ação da União.

Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) O Tratado sobre o Funcionamento 
da União Europeia (TFUE) prevê a criação 
de um espaço de liberdade, segurança e 
justiça, no respeito dos direitos 
fundamentais e dos diferentes sistemas e 
tradições jurídicos dos Estados-Membros. 
Para o efeito, a União pode adotar medidas 
destinadas a desenvolver a cooperação 
judiciária em matéria civil e penal e a 
incentivar e apoiar a ação dos Estados-
Membros no domínio da prevenção da 
criminalidade. No âmbito da criação de um 
futuro espaço europeu de justiça, deve ser 
assegurado o respeito pelos direitos 

(4) O Tratado sobre o Funcionamento 
da União Europeia (TFUE) prevê a criação 
de um espaço de liberdade, segurança e 
justiça, no respeito dos direitos 
fundamentais e dos diferentes sistemas e 
tradições jurídicos dos Estados-Membros. 
Para o efeito, a União pode adotar medidas 
destinadas a desenvolver a cooperação 
judiciária em matéria civil e penal e a 
incentivar e apoiar a ação dos Estados-
Membros no domínio da prevenção da 
criminalidade e da proteção dos direitos 
das vítimas, tendo devidamente em conta 
a perspetiva de género. No âmbito da 
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fundamentais e pelos princípios e valores 
comuns da não discriminação, da igualdade 
de género, do acesso efetivo de todas as 
pessoas à justiça, do Estado de direito, bem 
como um sistema judicial independente e 
eficiente.

criação de um futuro espaço europeu de 
justiça, deve ser assegurado o respeito 
pelos direitos fundamentais e pelos 
princípios e valores comuns da não 
discriminação, da solidariedade, da 
igualdade de género, da igualdade de 
tratamento independentemente do sexo, 
da raça ou da origem étnica, da religião 
ou da crença, da deficiência, da idade ou 
da orientação sexual, da proteção dos 
grupos vulneráveis, do acesso efetivo de 
todas as pessoas à justiça, da igualdade 
perante a lei, do Estado de direito, bem 
como um sistema judicial independente e 
eficiente.

Alteração 6

Proposta de regulamento
Considerando 5

Texto da Comissão Alteração

(5) O financiamento deve continuar a 
ser um instrumento importante para a 
consecução dos ambiciosos objetivos 
previstos pelos Tratados. Esses objetivos 
deverão ser alcançados, nomeadamente, 
através da criação de um programa 
«Justiça», flexível e eficaz, que facilite a 
programação e a execução tendo em vista 
esses objetivos.

(5) O financiamento deve continuar a 
ser um instrumento importante para a 
consecução dos ambiciosos objetivos 
previstos pelos Tratados. Esses objetivos 
deverão ser alcançados, nomeadamente, 
através da criação de um programa 
«Justiça», flexível e eficaz, que facilite a 
programação e a execução tendo em vista 
esses objetivos. O programa deve apoiar o 
trabalho das organizações de defesa dos 
direitos das mulheres e dos defensores dos 
direitos humanos, na UE e em todo o 
mundo, no contexto da defesa do Estado 
de direito e de iniciativas que combatam a 
crescente limitação do espaço para uma 
sociedade civil independente. Há que ter 
devidamente em conta a situação 
específica das pequenas e médias 
organizações da sociedade civil que 
necessitam de subvenções de 
funcionamento plurianuais e de fundos 
não reservados, que cubram as despesas 
de base e estruturais, ao invés de um 
financiamento a curto prazo, com base em 
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projetos.

Alteração 7

Proposta de regulamento
Considerando 5-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(5-A) O programa deve ter como objetivo 
aumentar a flexibilidade e a possibilidade 
de acesso aos seus fundos e proporcionar 
as mesmas oportunidades e condições de 
financiamento às organizações da 
sociedade civil, quer dentro, quer no 
exterior da UE.

Alteração 8

Proposta de regulamento
Considerando 6-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(6-A) A integração da perspetiva de 
género nos sistemas judiciais deve ser 
considerada um objetivo importante para 
o desenvolvimento adicional do espaço 
europeu de justiça. A discriminação 
intersetorial no sistema judicial continua 
a ser um dos principais obstáculos à 
igualdade de acesso das mulheres à 
justiça. O programa deve, por 
conseguinte, contribuir ativamente para a 
eliminação de quaisquer formas de 
discriminação e obstáculos enfrentados 
por minorias, pessoas com deficiência, 
migrantes, requerentes de asilo, idosos e 
pessoas que vivem em zonas remotas, bem 
como por quaisquer grupos vulneráveis 
que possam enfrentar restrições de acesso 
à justiça, e deve apoiar procedimentos e 
decisões favoráveis às vítimas e sensíveis 
a questões de género nos sistemas 
judiciais.
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Alteração 9

Proposta de regulamento
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

(8) Nos termos do artigo 81.º, n.º 2, 
alínea h), e do artigo 82.º, n.º 1, alínea c), 
do Tratado sobre o Funcionamento da UE, 
a União deve apoiar a formação dos 
magistrados e dos funcionários e agentes 
da justiça como ferramenta para melhorar a 
cooperação judiciária em matéria civil e 
penal baseada no princípio do 
reconhecimento mútuo das decisões 
judiciais. A formação de profissionais de 
justiça é uma ferramenta importante para 
desenvolver um entendimento comum 
quanto à melhor forma de defender o 
Estado de direito. Contribui para a 
construção do espaço de justiça europeu ao 
criar uma cultura judiciária comum entre 
os profissionais de justiça dos Estados-
Membros. É essencial para garantir a 
aplicação correta e coerente do direito na 
União e a confiança mútua entre 
profissionais de justiça em processos 
transnacionais. As atividades de formação 
apoiadas pelo programa devem basear-se 
numa avaliação exaustiva das necessidades 
de formação, utilizar as mais modernas 
metodologias, prever eventos 
transnacionais reunindo profissionais de 
justiça de diferentes Estados-Membros da 
UE, incluir elementos de aprendizagem 
ativa e de criação de redes, bem como ser 
sustentáveis.

(8) Nos termos do artigo 81.º, n.º 2, 
alínea h), e do artigo 82.º, n.º 1, alínea c), 
do Tratado sobre o Funcionamento da UE, 
a União deve apoiar a formação dos 
magistrados e dos funcionários e agentes 
da justiça como ferramenta para melhorar a 
cooperação judiciária em matéria civil e 
penal baseada no princípio do 
reconhecimento mútuo das decisões 
judiciais. A formação de profissionais de 
justiça é uma ferramenta importante para 
desenvolver um entendimento comum 
quanto à melhor forma de defender o 
Estado de direito e os direitos 
fundamentais, bem como para sensibilizar 
para a aplicação prática da legislação da 
UE em matéria de igualdade. Contribui 
para a construção do espaço de justiça 
europeu ao criar uma cultura judiciária 
comum entre os profissionais de justiça dos 
Estados-Membros. É essencial para 
garantir a aplicação correta e coerente do 
direito na União e a confiança mútua entre 
profissionais de justiça em processos 
transnacionais. As atividades de formação 
apoiadas pelo programa devem basear-se 
numa avaliação exaustiva das necessidades 
de formação, utilizar as mais modernas 
metodologias, prever eventos 
transnacionais reunindo profissionais de 
justiça de diferentes Estados-Membros da 
UE, incluir elementos de aprendizagem 
ativa e de criação de redes, bem como ser 
sustentáveis. Deve ser disponibilizada 
formação específica em matéria de género 
para juízes, agentes da polícia e 
magistrados do ministério público, a fim 
de assegurar que as vítimas de tráfico de 
seres humanos, de violência baseada no 
género e de outros crimes sejam 
devidamente identificadas, protegidas e 
respeitadas e promover a cooperação e as 
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boas práticas entre os sistemas judiciários 
com procedimentos favoráveis às vítimas e 
sensíveis ao género;

Alteração 10

Proposta de regulamento
Considerando 8-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(8-A) Em conformidade com a 
Decisão (UE) 2017/865 do Conselho, 
de 11 de maio de 2017, relativa à 
assinatura, em nome da União Europeia, 
da Convenção do Conselho da Europa 
para a Prevenção e o Combate à 
Violência Contra as Mulheres e à 
Violência Doméstica no que diz respeito a 
matérias relativas à cooperação judiciária 
em matéria penal e com a respetiva 
decisão relativa ao asilo e à não repulsão, 
o programa apoia a formação de 
magistrados e funcionários do sistema 
judicial no sentido de aumentar a 
sensibilização e promover a aplicação 
prática da Convenção neste âmbito, a fim 
de melhor proteger as vítimas de violência 
contra as mulheres e as raparigas em toda 
a UE.

Alteração 11

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) A formação judiciária pode 
envolver várias entidades, como as 
autoridades legislativas, judiciárias e 
administrativas dos Estados-Membros, as 
instituições académicas, os organismos 
nacionais responsáveis pela formação 
judiciária, as organizações ou redes de 
formação a nível europeu ou as redes de 
coordenadores do direito da União nos 

(9) A formação judiciária pode 
envolver várias entidades, como as 
autoridades legislativas, judiciárias e 
administrativas dos Estados-Membros, as 
instituições académicas, os organismos 
nacionais responsáveis pela formação 
judiciária, as organizações ou redes de 
formação a nível europeu ou as redes de 
coordenadores do direito da União nos 
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tribunais. Os organismos e as entidades que 
prosseguem um interesse geral europeu no 
domínio da formação dos magistrados, 
como a Rede Europeia de Formação 
Judiciária (REFJ), a Academia de Direito 
Europeu (ERA), a Rede Europeia dos 
Conselhos de Justiça (RECJ), a Associação 
dos Conselhos de Estado e dos Supremos 
Tribunais Administrativos da União 
Europeia (ACA-Europa), a Rede dos 
Presidentes dos Supremos Tribunais de 
Justiça da União Europeia (RPCSJUE) e o 
Instituto Europeu de Administração 
Pública (EIPA) deverão continuar a 
desempenhar o seu papel na promoção dos 
programas de formação com uma genuína 
dimensão europeia destinados aos 
magistrados, funcionários e agentes de 
justiça, e poderão por conseguinte receber 
apoio financeiro adequado segundo os 
procedimentos e critérios previstos nos 
programas de trabalho anuais adotados pela 
Comissão nos termos do regulamento.

tribunais e nos organismos para a 
igualdade. Deve ser apoiada a cooperação 
horizontal entre juízes e profissionais de 
saúde, a fim de proporcionar a formação 
necessária aos magistrados e funcionários 
do sistema judicial no que diz respeito a 
casos de violência baseada no género e de 
violência contra as mulheres. Os 
organismos e as entidades que prosseguem 
um interesse geral europeu no domínio da 
formação dos magistrados, como a Rede 
Europeia de Formação Judiciária (REFJ), a 
Academia de Direito Europeu (ERA), a 
Rede Europeia dos Conselhos de Justiça 
(RECJ), a Associação dos Conselhos de 
Estado e dos Supremos Tribunais 
Administrativos da União Europeia (ACA-
Europa), a Rede dos Presidentes dos 
Supremos Tribunais de Justiça da União 
Europeia (RPCSJUE) e o Instituto Europeu 
de Administração Pública (EIPA) deverão 
continuar a desempenhar o seu papel na 
promoção dos programas de formação com 
uma genuína dimensão europeia destinados 
aos magistrados, funcionários e agentes de 
justiça, e poderão por conseguinte receber 
apoio financeiro adequado segundo os 
procedimentos e critérios previstos nos 
programas de trabalho anuais adotados pela 
Comissão nos termos do regulamento. 
Tendo em conta que as juízas estão sub-
representadas nos cargos superiores, as 
juízas, magistradas do ministério público 
e outras profissionais da área jurídica 
devem ser incentivadas a participar nas 
atividades de formação.

Alteração 12

Proposta de regulamento
Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

(10) O programa deve apoiar o 
programa de trabalho anual da REFJ, que é 
um interveniente essencial da formação 
judiciária. A REFJ está numa situação 

(Não se aplica à versão portuguesa.)          
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privilegiada já que é a única rede à escala 
da União que reúne organismos de 
formação judiciária dos Estados-Membros. 
Está numa posição única para organizar 
intercâmbios de juízes e de procuradores, 
novos ou experientes, entre todos os 
Estados-Membros e para coordenar o 
trabalho dos organismos nacionais de 
formação judiciária no que respeita à 
organização de atividades de formação em 
direito da União e à promoção de boas 
práticas de formação. A REFJ ministra 
igualmente ações de formação de excelente 
qualidade à escala da UE, efetuadas de 
forma eficiente em termos de custos. Além 
disso, integra os organismos de formação 
judiciária dos países candidatos enquanto 
membros observadores.

Alteração 13

Proposta de regulamento
Considerando 10-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(10-A) O programa deve igualmente 
apoiar a promoção das melhores práticas 
entre os tribunais que tratam 
especificamente de casos de violência 
baseada no género, bem como o 
intercâmbio de recursos comuns e 
materiais de formação sobre a violência 
baseada no género para juízes, 
magistrados do ministério público, 
advogados, agentes da polícia e outros 
profissionais que estejam em contacto 
com vítimas de violência baseada no 
género;

Alteração 14

Proposta de regulamento
Considerando 14
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Texto da Comissão Alteração

(14) Nos termos do artigo 67.º do TFUE, 
a União constitui um espaço de liberdade, 
segurança e justiça, no respeito dos direitos 
fundamentais, para os quais o acesso à 
justiça é fundamental. Para facilitar o 
acesso efetivo à justiça, e com vista a 
promover a confiança mútua indispensável 
ao bom funcionamento do espaço de 
liberdade, segurança e justiça, é necessário 
alargar o apoio financeiro a atividades de 
outras autoridades que não as autoridades 
judiciais e os profissionais da justiça, bem 
como de organizações da sociedade civil, 
que contribuem para estes objetivos.

(14) Nos termos do artigo 67.º do TFUE, 
a União constitui um espaço de liberdade, 
segurança e justiça, no respeito dos direitos 
fundamentais, para os quais o acesso à 
justiça é fundamental. Para facilitar o 
acesso efetivo à justiça e a proteção das 
vítimas de crimes, e com vista a promover 
a confiança mútua indispensável ao bom 
funcionamento do espaço de liberdade, 
segurança e justiça, é necessário alargar o 
apoio financeiro a atividades de outras 
autoridades que não as autoridades 
judiciais e os profissionais da justiça, bem 
como de organizações da sociedade civil, 
que contribuem para estes objetivos.

Alteração 15

Proposta de regulamento
Considerando 15

Texto da Comissão Alteração

(15) Nos termos dos artigos 8.º e 10.º do 
TFUE, o programa deve apoiar igualmente
a integração em todas as suas atividades
da igualdade de género e dos objetivos em 
termos de não discriminação.

(15) Nos termos dos artigos 8.º e 10.º do 
TFUE, o programa deve adotar uma 
abordagem horizontal no sentido de 
promover a igualdade de género e apoiar a 
integração da perspetiva de género, a 
igualdade de direitos e os objetivos em 
termos de não discriminação em todas as 
suas atividades. Deve realizar-se uma 
avaliação e um acompanhamento 
regulares, a fim de analisar a forma como 
as questões relativas à igualdade de 
género e à não discriminação estão a ser 
tratadas no âmbito das atividades do 
programa.

Alteração 16

Proposta de regulamento
Considerando 16
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Texto da Comissão Alteração

(16) As ações abrangidas pelo presente 
regulamento devem contribuir para a 
criação de um espaço europeu de justiça, 
reforçando a cooperação transnacional e a 
criação de redes e aplicando o direito da 
União de forma correta, coerente e 
uniforme. As atividades de financiamento 
devem contribuir igualmente para um 
entendimento comum dos valores da União 
e do Estado de direito, para um melhor 
conhecimento do direito e das políticas da 
União, para a partilha de conhecimentos e 
das melhores práticas na utilização de 
instrumentos de cooperação judiciária por 
todas as partes interessadas, bem como 
para uma proliferação de soluções digitais 
interoperáveis subjacentes a uma 
cooperação transnacional eficaz e 
ininterrupta, devendo proporcionar uma 
base analítica sólida para apoiar o 
desenvolvimento, a execução e a aplicação 
adequada do direito e das políticas da 
União. A intervenção da União permite que 
essas ações sejam realizadas de forma 
coerente em toda a União, gerando 
economias de escala. Além disso, a União 
está mais bem colocada do que os Estados-
Membros para resolver situações 
transnacionais e proporcionar uma 
plataforma europeia de aprendizagem 
mútua.

(16) As ações abrangidas pelo presente 
regulamento devem contribuir para a 
criação de um espaço europeu de justiça, 
reforçando a cooperação transnacional e a 
criação de redes, sensibilizando para a 
aplicação do direito da União e 
aplicando-o de forma correta, prática, 
coerente e uniforme, em particular a 
legislação da UE em matéria de 
igualdade, bem como promover uma 
melhor coordenação e aplicação dos 
vários instrumentos da UE em matéria de 
proteção das vítimas, nomeadamente a 
Diretiva 2012/29/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 25 de outubro 
de 2012, que estabelece normas mínimas 
relativas aos direitos, ao apoio e à 
proteção das vítimas da criminalidade e 
que substitui a 
Decisão-Quadro 2001/220/JAI do 
Conselho, a Diretiva 2011/99/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 
de dezembro de 2011, relativa à decisão 
europeia de proteção, o Regulamento 
n.º 606/2013 relativo ao reconhecimento 
mútuo de medidas de proteção em matéria 
civil e a Diretiva 2011/36/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 
de abril de 2011, relativa à prevenção e 
luta contra o tráfico de seres humanos e à 
proteção das vítimas. As atividades de 
financiamento devem contribuir 
igualmente para um entendimento comum 
dos valores da União e do Estado de 
direito, para um melhor conhecimento do 
direito e das políticas da União, para a 
partilha de conhecimentos e das melhores 
práticas na utilização de instrumentos de 
cooperação judiciária por todas as partes 
interessadas, bem como para uma 
proliferação de soluções digitais 
interoperáveis subjacentes a uma 
cooperação transnacional eficaz e 
ininterrupta, devendo proporcionar uma 
base analítica sólida para apoiar o 
desenvolvimento, a execução e a aplicação 



AD\1174170PT.docx 15/25 PE628.459v03-00

PT

adequada do direito e das políticas da 
União. A intervenção da União permite que 
essas ações sejam realizadas de forma 
coerente em toda a União, gerando 
economias de escala. Além disso, a União 
está mais bem colocada do que os 
Estados-Membros para resolver situações 
transnacionais e proporcionar uma 
plataforma europeia de aprendizagem 
mútua.

Alteração 17

Proposta de regulamento
Considerando 16-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(16-A) O sistema judicial da UE não 
oferece justiça e proteção adequadas às 
mulheres e raparigas e, 
consequentemente, as vítimas de violência 
baseada no género não recebem o apoio 
necessário. Tal inclui igualmente a falta 
de proteção e de apoio a vítimas de tráfico 
sexual, às mulheres migrantes e 
refugiadas, às pessoas LGBTI e às 
pessoas com deficiência.

Alteração 18

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Facilitar e apoiar a cooperação 
judiciária em matéria civil e penal, e 
promover o Estado de direito, 
nomeadamente apoiando os esforços para 
melhorar a eficácia dos sistemas judiciais 
nacionais e a execução das sentenças;

a) Facilitar e apoiar a cooperação 
judiciária em matéria civil e penal, e 
promover o Estado de direito e os direitos 
fundamentais, nomeadamente apoiando os 
esforços para melhorar a eficácia dos 
sistemas judiciais nacionais e a execução 
das sentenças, bem como a proteção das 
vítimas tendo em conta a perspetiva de 
género;
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Alteração 19

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea a-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

a-A) Apoiar e promover a proteção da 
igualdade de direitos e a não 
discriminação em razão do sexo, raça ou 
origem étnica, religião ou crença, 
deficiência, idade ou orientação sexual, 
lutar contra a misoginia, o racismo, a 
xenofobia e a homofobia e reforçar os 
direitos das pessoas com deficiência e os 
direitos da criança;

Alteração 20
Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Apoiar e promover a formação 
judiciária, com vista a promover uma 
cultura comum em matéria jurídica, 
judiciária e de Estado de Direito;

b) Apoiar e promover a formação 
judiciária sensível ao género e orientada 
para as vítimas, com vista a promover uma 
cultura comum em matéria jurídica, 
judiciária e de Estado de Direito, tendo em 
conta a perspetiva de género e a 
legislação da UE em matéria de 
igualdade; 

Alteração 21

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea b-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

b-A) Assegurar e reforçar o acesso das 
mulheres e das raparigas à justiça em 
casos de violência baseada no género, 
ratificando a Convenção de Istambul e 
adotando legislação abrangente contra a 
violência de género na União;
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Alteração 22

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Facilitar o acesso efetivo de todas 
as pessoas à justiça e a vias de recurso 
efetivo, incluindo através de meios 
eletrónicos, promovendo procedimentos 
civis e penais eficazes e apoiando os 
direitos das vítimas de crimes, assim como 
os direitos processuais dos suspeitos e 
arguidos em processo penal.

c) Facilitar o acesso efetivo, em 
condições de igualdade e não 
discriminatório de todas as pessoas à 
justiça e a vias de recurso efetivo, 
incluindo através de meios eletrónicos, 
promovendo procedimentos civis e penais 
eficazes e apoiando os direitos das vítimas 
de crimes, em particular mulheres e 
crianças, assim como os direitos 
processuais dos suspeitos e arguidos em 
processo penal.

Alteração 23

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. O orçamento afetado a ações 
relacionadas com a promoção da 
igualdade de género deve ser definido 
anualmente numa rubrica orçamental 
independente;

Alteração 24

Proposta de regulamento
Artigo 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 4.º-A

Integração

Na execução de todas as suas ações, o 
Programa deve procurar promover a 
igualdade entre homens e mulheres. Deve 
igualmente respeitar a proibição de 
discriminação com base nos motivos 
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enumerados no artigo 21.º da Carta, nos 
termos e dentro dos limites do artigo 51.º 
da Carta.

Alteração 25

Proposta de regulamento
Artigo 12 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. No anexo II são definidos 
indicadores para aferir os progressos do 
programa relativamente à consecução dos 
objetivos específicos enunciados no artigo 
3.º.

1. No anexo II são definidos 
indicadores desagregados por género para 
aferir os progressos do programa 
relativamente à consecução dos objetivos 
específicos enunciados no artigo 3.º.

Alteração 26

Proposta de regulamento
Artigo 12 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. O acompanhamento constitui 
igualmente um meio para avaliar de que 
forma são tratadas as questões 
relacionadas com a igualdade de género e 
a não discriminação em todas as ações do 
programa.

Alteração 27

Proposta de regulamento
Artigo 12 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. O sistema de elaboração de 
relatórios de desempenho deve garantir 
uma recolha eficiente, efetiva e atempada 
de dados que permitam acompanhar a 
execução do programa e os respetivos 
resultados. Para o efeito, devem ser 
impostos aos destinatários dos fundos da 
União e aos Estados-Membros requisitos 

3. O sistema de elaboração de 
relatórios de desempenho deve garantir 
uma recolha eficiente, efetiva e atempada 
de dados, quando necessário 
desagregados por género, que permitam 
acompanhar a execução do programa e os 
respetivos resultados. Para o efeito, devem 
ser impostos aos destinatários dos fundos 
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de apresentação de relatórios que sejam 
proporcionados.

da União e aos Estados-Membros 
requisitos de apresentação de relatórios que 
sejam proporcionados.

Alteração 28

Proposta de regulamento
Artigo 13 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Devem ser efetuadas 
atempadamente avaliações que possam ser 
tidas em conta no processo de tomada de 
decisão.

1. Devem ser efetuadas 
atempadamente avaliações que possam ser 
tidas em conta no processo de tomada de 
decisão e que permitam acompanhar a 
execução das ações realizadas ao abrigo 
do programa e a consecução dos objetivos 
específicos estabelecidos no artigo 3.º e 
em conformidade com o artigo 5.º 
(integração). Todas as avaliações devem 
ser sensíveis às questões de género e 
incluir um capítulo específico sobre a 
igualdade de género, com uma análise 
pormenorizada do orçamento do 
programa consagrado às atividades 
relacionadas com a igualdade de género.

Alteração 29

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Antes de adotar um ato delegado, a 
Comissão deve consultar os peritos 
designados por cada Estado-Membro de
acordo com os princípios estabelecidos no 
Acordo Interinstitucional «Legislar 
Melhor», de 13 de abril de 2016.

4. Antes de adotar um ato delegado, a 
Comissão deve consultar os peritos 
designados por cada Estado-Membro de 
acordo com os princípios estabelecidos no 
Acordo Interinstitucional «Legislar 
Melhor», de 13 de abril de 2016.  A 
composição do grupo de peritos 
consultados deve ser equilibrada do ponto 
de vista do género.
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Alteração 30

Proposta de regulamento
Anexo I – parágrafo 1 – ponto 1

Texto da Comissão Alteração

1. Sensibilização e divulgação de 
informações para melhorar o conhecimento 
das políticas e do direito da União, 
incluindo o direito material e processual, os 
instrumentos de cooperação judiciária, a 
jurisprudência do Tribunal de Justiça da 
União Europeia, o direito comparado e as 
normas europeias e internacionais.

1. Sensibilização e divulgação de 
informações para melhorar o conhecimento 
das políticas e do direito da União, 
incluindo o direito material e processual, os 
instrumentos de cooperação judiciária, a 
jurisprudência do Tribunal de Justiça da 
União Europeia, o direito comparado e as 
normas europeias e internacionais.
Atividades desenvolvidas por organizações 
da sociedade civil, nomeadamente a 
defesa de causas, os litígios, a mobilização 
do público e a educação, bem como a 
prestação de serviços baseados nos 
direitos humanos. Apoio orientado para 
as OSC locais e nacionais que se ocupam 
de problemas locais e nacionais.

Alteração 31

Proposta de regulamento
Anexo I – parágrafo 1 – ponto 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. Intercâmbio de boas práticas sobre 
as melhores formas de promover e 
integrar a perspetiva de género em todas 
as fases do sistema judicial e sobre as 
melhores formas de garantir a igualdade 
de acesso à justiça para todos. 

Alteração 32

Proposta de regulamento
Anexo I – parágrafo 1 – ponto 3

Texto da Comissão Alteração

3. Atividades analíticas e de 
acompanhamento25 para melhorar o 

3. Atividades analíticas e de 
acompanhamento25 para melhorar o 
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conhecimento e a compreensão dos 
potenciais obstáculos ao bom 
funcionamento do espaço de justiça 
europeu e melhorar a aplicação do direito e 
das políticas da União nos Estados-
Membros.

conhecimento e a compreensão dos 
potenciais obstáculos ao bom 
funcionamento do espaço de justiça 
europeu e melhorar a aplicação do direito e 
das políticas da União nos Estados-
Membros, em particular no domínio da 
igualdade de direitos e do acesso não 
discriminatório à justiça para todas as 
pessoas na União, independentemente do 
estatuto de residência;

__________________ __________________

25 Estas atividades podem incluir, 
nomeadamente, a recolha de dados e de 
estatísticas, a definição de metodologias 
comuns e, se for caso disso, de indicadores 
ou parâmetros de referência, a realização 
de estudos, investigações, análises e 
inquéritos, a realização de avaliações, a 
realização de avaliações de impacto, a 
elaboração e a publicação de manuais, 
relatórios e material educativo.

25 Estas atividades podem incluir, 
nomeadamente, a recolha de dados e de 
estatísticas, a definição de metodologias 
comuns e, se for caso disso, de indicadores 
ou parâmetros de referência, a realização 
de estudos, investigações, análises e 
inquéritos, a realização de avaliações, a 
realização de avaliações de impacto, a 
elaboração e a publicação de manuais, 
relatórios e material educativo.

Alteração 33

Proposta de regulamento
Anexo I – parágrafo 1 – ponto 4

Texto da Comissão Alteração

4. Formação das partes interessadas 
para melhorar o conhecimento das políticas 
e do direito da União, incluindo, 
nomeadamente, o direito material e 
processual, a utilização dos instrumentos 
de cooperação judiciária da UE, a 
jurisprudência relevante do Tribunal de 
Justiça da União Europeia, a linguagem 
jurídica e o direito comparado.

4. Formação das partes interessadas 
para melhorar o conhecimento das políticas 
e do Direito da União, incluindo, 
nomeadamente, o Direito material e 
processual, a legislação da União em 
matéria de direitos, apoio e proteção das 
vítimas de crimes, a utilização dos 
instrumentos de cooperação judiciária da 
UE, a jurisprudência relevante do Tribunal 
de Justiça da União Europeia, a linguagem 
jurídica e o Direito comparado.

Alteração 34

Proposta de regulamento
Anexo I – parágrafo 1 – ponto 4-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

4-A. Formação específica em matéria 
de género para juízes, advogados, agentes 
da polícia e magistrados do ministério 
público sobre violência baseada no género 
e procedimentos favoráveis às vítimas, 
bem como intercâmbio das melhores 
práticas entre tribunais, especificamente 
no tratamento de casos de violência 
baseada no género.

Alteração 35

Proposta de regulamento
Anexo I – parágrafo 1 – ponto 6

Texto da Comissão Alteração

6. Reforço da capacidade das 
principais redes a nível europeu e das redes 
judiciárias europeias, incluindo as 
estabelecidas pelo direito da União para 
assegurar a sua aplicação ou execução 
coerciva, para promover e continuar a 
desenvolver o direito da União, as metas e 
as estratégias políticas nos domínios 
abrangidos pelo programa e apoiar as 
organizações da sociedade civil ativas nos 
domínios por este abrangidos.

6. Reforço da capacidade das 
principais redes a nível europeu, das redes 
e organizações de direitos das mulheres, 
das organizações de defesa dos direitos 
das pessoas LGBTIQ e das redes 
judiciárias europeias, incluindo as 
estabelecidas pelo direito da União para 
assegurar a sua aplicação ou execução 
coerciva, para promover e continuar a 
desenvolver o direito da União, as metas e 
as estratégias políticas nos domínios 
abrangidos pelo programa e apoiar as 
organizações da sociedade civil ativas nos 
domínios por este abrangidos.

Alteração 36

Proposta de regulamento
Anexo II – parágrafo 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

O programa será acompanhado com base 
numa série de indicadores destinados a 
avaliar o grau de consecução dos seus 
objetivos gerais e específicos, na 
perspetiva de minimizar os encargos 

O programa será acompanhado com base 
numa série de indicadores destinados a 
avaliar o grau de consecução dos seus
objetivos gerais e específicos, na 
perspetiva de minimizar os encargos 
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administrativos e financeiros. Para o efeito, 
devem ser recolhidos dados respeitantes 
aos seguintes indicadores-chave:

administrativos e financeiros. Para o efeito, 
devem ser recolhidos dados, quando 
necessário desagregados por idade e por 
género, respeitantes aos seguintes 
indicadores-chave:
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Urszula Krupa, Edouard Martin, Clare Moody, Julie Ward

Suplentes (art. 200.º, n.º 2) presentes no 
momento da votação final

Lynn Boylan
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VOTAÇÃO NOMINAL FINAL NA COMISSÃO ENCARREGADA DE EMITIR 
PARECER
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ALDE Beatriz Becerra Basterrechea

EFDD Daniela Aiuto

GUE/NGL Malin Björk, Lynn Boylan, João Pimenta Lopes

PPE Teresa Jiménez-Becerril Barrio, Agnieszka Kozłowska-Rajewicz

S&D Maria Arena, Vilija Blinkevičiūtė, Iratxe García Pérez, Anna Hedh, Edouard Martin, 
Clare Moody, Maria Noichl, Liliana Rodrigues, Julie Ward

VERTS/ALE Florent Marcellesi, Ernest Urtasun

2 -

ECR Urszula Krupa, Jadwiga Wiśniewska

4 0

PPE Heinz K. Becker, Marijana Petir, Michaela Šojdrová, Anna Záborská

Legenda dos símbolos utilizados:
+ : votos a favor
- : votos contra
0 : abstenções
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